
COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2012
Razão Social:    

CNPJ Nº: 

Endereço:     

E-mail:                                                        Cidade: 

Telefone: 

Pessoa para contato: 

Obtivemos, através do acesso a página www.doisvizinhos.pr.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: Dois Vizinhos,  

____________________________

                                                             Assinatura 

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Departamento de Administração por meio do fax (46) 3536-8822.

A não remessa do recibo exime o Departamento de Administração de informar retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Dois Vizinhos – PR, 13 de fevereiro de 2012. 

João Maria Ferreira da Silva

Pregoeiro

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2012
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
O PREGOEIRO DO MUNICIPIO DE DOIS VIZINHOS, no uso de suas atribuições legais torna público que, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, Presencial, do tipo menor preço Global, que será regido pela Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006,  Decreto n.º 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis e, ainda, consoante condições e especificações estabelecidas no presente Edital, e para conhecimento dos interessados, que às 08h30min do dia 06 de março de 2012, na sede da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, o Pregoeiro Oficial do Município estará recebendo as propostas para contratação de Instituição Especializada em prestação de serviços de Treinamentos e Qualificação Técnica Profissional, do Programa PROJOVEM Trabalhador, nos moldes do Plano de Implementação, Termo de referencia.

Poderão participar as empresas com mais de 03 (três) anos de criação e especializadas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastrados no Município de Dois Vizinhos ou não, que apresentarem toda a documentação exigida.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

Entidades Privadas sem fins lucrativos, interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública.

Empresas que tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS;

Empresas que se encontrarem registrados como inadimplentes nos seguintes sistemas de Governo Federal: 

a) SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira;

b) SICONV – Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse; e 

c) CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal. 

Os envelopes, em número de 02 (dois) contendo a proposta financeira e os documentos de habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro no local, data e horário seguintes: 
Local: Secretaria de Administração e Finanças junto ao prédio da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, sito a Avenida Rio Grande do Sul, 130 – centro, cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná.
Data: 06 de março de 2012
Horário: 8h30min 
Tipo: Menor preço global

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de Instituição Especializada em prestação de serviços de Treinamentos e Qualificação Técnica Profissional do Programa PROJOVEM Trabalhador – nos moldes do Plano de Implementação, Termo de Referência, Termo de Adesão e demais anexos e disposições deste Edital.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Para o credenciamento, os proponentes ou seus representantes legais deverão apresentar, às 08h30min do dia 06 de março de 2012, com Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, acompanhado de declaração de interesse em participar do certame, além de comprovação de que representarão a instituição interessada. O credenciamento dos representantes legais far-se-á neste ato, mediante a apresentação e entrega de cópia de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar e entregar cópia do respectivo Estatuto, Contrato Social ou Ata de nomeação, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.1.1. No momento do credenciamento o licitante deverá apresentar as Declarações de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação e Declaração de enquadramento no Regime de Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Micro Empreendedor Individual. 

2.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006. 

2.2.1 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar juntamente com o credenciamento a seguinte documentação: 

a) certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007; declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
2.3. Toda a documentação referida acima poderá ser apresentada por cópia não autenticada, neste caso, deverá ser apresentado na oportunidade juntamente com o original ao Pregoeiro do Município, os quais serão recebidos condicionalmente até a verificação de sua autenticidade e veracidade, se julgar necessário.

2.4. A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência de credenciamento no horário previsto, importará na perda do direito de fazer lances verbais, concorrendo apenas com a proposta escrita.

3. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

3.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas financeiras e os documentos de habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, e de conformidade com este Edital e seus anexos.

3.2. No dia, local e hora marcados, antes do início da sessão pública, os interessados já deverão ter comprovado, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e, para a prática dos demais atos do certame, conforme especificado no item 2 deste Edital, momento em que serão credenciados.

3.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos proponentes além dos credenciados, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo as propostas financeiras e os documentos de habilitação, juntamente com a declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelecido na Lei 10.520, art. 4º, parágrafo VII. 

3.4. Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas financeiras, sendo feita sua conferência e posterior rubrica.

4. DA PROPOSTA FINANCEIRA

4.1. A proposta financeira deverá ser apresentada no local, dia e hora determinados no preâmbulo deste Edital, em envelope individual, devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo na sua parte externa:

ENVELOPE 1:
AO MUNICÍPIO DE ..............................

PREGÃO Nº ....................2012
ENVELOPE N.º 1 - PROPOSTA FINANCEIRA

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

4.2. A proposta financeira deverá ser apresentada em observância às seguintes exigências:

4.2.1. Ser apresentada em 01 (uma) via sem emendas, rasuras grotescas ou entrelinhas, se possível em papel timbrado do proponente e redigida com clareza em língua portuguesa, datilografada ou impressa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo proponente ou seu representante legal.

4.2.2. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa.
4.2.3. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

4.2.4. Ser apresentada em valor global, observado o objeto definido neste Edital e seus anexos, em moeda corrente nacional (R$), expressos em algarismos e por extenso, somente com dois dígitos após a vírgula em caso de centavos, nas propostas que contiverem mais de dois dígitos após a vírgula, serão considerados apenas dois dígitos após a vírgula;

4.2.5. conter preço global para o objeto em questão acompanhado de sua expressão por extenso, contendo o valor individual por aluno e valor global para execução das despesas de qualificação e despesas de gestão e apoio, conforme Plano de Implementação, Termo de Referência e Termo de Adesão em anexo;

4.2.6. declarar expressamente que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos;

4.2.7. quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título.

4.2.8. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

4.2.9. Apresentação do histórico da entidade envolvendo:

a)  Principais atividades realizadas em qualificação;

b) Projeto político pedagógico;

c) Da qualificação do corpo gestor e docente;

d) Cronograma de execução;

e) Especificação de ações estruturantes (formação de formadores, sensibilização de público, avaliação de ensino aprendizagem).

4.2.10. Declaração de visita técnica que realizou visita “in loco”, através do Responsável Técnico da Empresa. As visitas técnicas acontecerão em dias úteis e dentro do horário de expediente desta Municipalidade até o dia 1º de março de 2012, das 08h00 às 12h00 e que será acompanhada e atestada pela Secretária de Planejamento e Ações Estratégicas. A visita técnica será obrigatória para conhecimento de local para realização dos cursos e para definição de Laboratório de Informática e conhecimento de como vai proceder ao transporte dos alunos. Será desclassificada a empresa que não apresentar a declaração de visita emitida pela Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas. 
4.2.11. Garantia em uma das modalidades contidas no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93, que será oferecida equivalente a 1% (um por cento) do valor total licitado, com identificação do firmatário. 

4.2.12. A garantia de participação, quando realizada sob a modalidade de Fiança Bancaria ou Seguro Garantia deverá ser elaborada em instituição bancaria credenciada e apresentada à Tesouraria da Prefeitura impreterivelmente até 03 (Três) dias antes da abertura da licitação; 

4.2.13. A garantia sob a modalidade de caução (dinheiro ou títulos) deverá ser efetuada na Tesouraria da Prefeitura, também até 03 (Três) dias antes da abertura da licitação; 

4.2.14. No ato da apresentação da garantia, a licitante receberá o comprovante de recolhimento cuja cópia deverá constar no Envelope n.º 01 – PROPOSTA FINANCEIRA; 

4.2.15. A garantia prestada, sob quaisquer das modalidades, será devolvida após a homologação do presente certame licitatório, respeitadas todas as condições, na forma da legislação em vigor. 

4.2.16. Deverá ser apresentada a Proposta Financeira conforme modelo constante no anexo VI do presente Edital. A não apresentação da proposta em conformidade com o modelo ensejará sua desclassificação, caso comprometa seu perfeito entendimento ou contenha condições contrarias àquelas fixadas no presente Edital e seus anexos, observado o disposto no item 4.4;

4.3. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

4.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Serão proclamados classificados pelo Pregoeiro, o proponente que apresentar a proposta de menor preço global, de acordo com o objeto deste Edital e seus anexos, utilizando como critério de julgamento para auferir os preços excessivos, os praticados pelo mercado, e as propostas com preços superiores e sucessivos até 10% relativamente àquela proposta ou, quando não forem classificadas no mínimo 3 (três) propostas dentro do percentual especificado, as 3 (três) melhores propostas escritas, independentemente dos valores oferecidos.

5.2. Aos proponentes proclamados classificados, conforme subitem anterior (5.1.), será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.

5.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizados sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

5.4. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e, as demais, em ordem decrescente de valor.

5.5. A desistência em apresentar lances verbais, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de classificação final das propostas para a disputa.

5.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 10 - Das sanções Administrativas, deste Edital.

5.7. No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas e estando superada a fase de lances verbais, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (conforme art. 44 da Lei Complementar da Lei nº 123, de 14/12/2006). 
5.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.8. Para efeito do disposto na cláusula 5.7 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma (conforme art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006):

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 5.7.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 5.7.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.8. o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.10. O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.11. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
5.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, definidas no objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço global, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

5.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para verificar o atendimento às exigências para habilitação previstas neste Pregão, salienta-se ainda, que as etapas propostas e habilitação são classificatórias.

5.14. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro.

5.15. Os licitantes deverão concorrer para o objeto se efetivamente puderem contratar, sendo que uma vez julgados vencedores deverão contratar na sua integralidade, sob pena de perda do direito à contratação.

5.16. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou a sua proposta, ficando resguardada a possibilidade de negociação direta do Pregoeiro com o licitante vencedor, objetivando auferir menor preço, à interesse da Administração.
5.17. Da Sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pela comissão de apoio e pelos proponentes presentes.

5.18. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada.

5.19. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Já em divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão às primeiras.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope individual, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado abaixo:

ENVELOPE 2:
AO MUNICÍPIO DE .......................
PREGÃO N.º ................./2012
ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

6.2. O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos de Habilitação para participar do certame:

Para Pessoas Jurídicas:

6.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

6.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

6.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;

6.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo/estatuto, no caso de sociedades civis com ou sem fins lucrativos, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

6.2.1.4. Decreto de autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

6.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado, conforme o caso;

6.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (Alvará) relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.2.2.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal (CND da dívida ativa da União e da Receita Federal), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, na forma da lei;

6.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
6.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

6.2.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentáveis conforme a legislação vigente, e acompanhado do cálculo de índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, como Solvência e Grau de Endividamento. 
6.2.3.2. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, não superior a 30 (trinta) dias da data designada para apresentação do documento;

6.2.3.3. Comprovação do capital social, mediante Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante, cujo capital social integralizado de cada licitante, até a data da apresentação das propostas, deverá corresponder a 10 % (dez por cento) do valor de sua proposta em conformidade com os parágrafos 2º e 3º do Art. 31 da Lei nº 8.666/93.

6.2.4. Relativos à Qualificação Técnica:

6.2.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação com a apresentação de 1 (um) atestado de capacidade Técnica. Tais atestados deverão ser fornecidos pelas entidades e/ou órgãos governamentais ou privados, nas quais a instituição/empresa desempenhou atividades de qualificação profissional, assinados (com firma reconhecida do responsável que assinou os atestados).
6.2.4.2. Atestado de capacitação técnica do Responsável Técnico que executou com desempenho satisfatório as atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação com a apresentação de (três) atestados de capacidade Técnica. O Responsável Técnico deverá ser registrado no CRA (Conselho Regional de Administração).
6.2.4.3. Certidão Negativa de Débitos Salariais (emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego). 

6.2.4.4. Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho, com validade na data da realização da licitação; 

6.2.5. Da Documentação Exigida:

A documentação exigida no presente Edital deverá ser apresentada em rígida conformidade com os aspectos exigidos no mesmo em vias originais ou cópias autenticadas, não sendo aceito qualquer tipo de pendência ou entrega de documentação em caráter condicional.

6.2.6. Disposições Gerais da Habilitação:

6.2.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original (que, nesse caso, ficarão retidos), ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência e autenticação administrativa do Pregoeiro;

6.2.6.2. O proponente deverá declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, sob pena de inabilitação.
6.2.6.2.1. DECLARAÇÃO ATESTANDO A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE SUA HABILITAÇÃO, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da empresa, devidamente identificado, sendo que, se firmado por este último deverá estar acompanhada por instrumento particular ou público de outorga de mandato, conforme modelo abaixo.

DECLARAÇÃO

(nome da empresa) ___________________ CNPJ______________ sediada (endereço completo)

______________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores.

Loca e data _______________________.

_________________________________________________

(nome e número da Carteira de Identidade do Declarante

6.2.6.3 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, conforme modelo no Anexo IV, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.

6.2.6.4. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

6.2.6.5. Serão inabilitadas as empresas que não comprovarem possuir boa situação financeira, bem como aquelas que não satisfizerem as demais exigências estabelecidas neste Edital de Pregão, para a habilitação.

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

7.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Edital, sendo este prazo preclusivo.

7.1.2. Caberá ao senhor João Maria Ferreira da Silva, Pregoeiro oficial do município e equipe de apoio decidirem sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

7.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

8. DOS RECURSOS

8.1. Ao final da sessão, após declaração do vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, fato este que será registrado em ata, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista em balcão imediata dos autos e cópia dos mesmos, mediante o pagamento de taxa de valor não superior ao cobrado pelo mercado para cada cópia reprográfica.

8.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e será apreciado pelo Prefeito Municipal.

8.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.4. A falta de manifestação motivada do licitante ao final da sessão importará a decadência do prazo para recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

8.5. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Administração – Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos e no endereço eletrônico WWW.doisvizinhos.pr.gov.br. 
8.6. Em caso de recurso o senhor Pregoeiro poderá suspender a adjudicação do objeto ao vencedor, até a decisão do mérito do recurso.

8.7. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

9. DOS PRAZOS

9.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

9.2. Se, dentro do prazo o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 03 (três) anos.

9.3. O prazo de vigência do contrato se estenderá a 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo e havendo interesse da Administração Municipal. 
10. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Pelos serviços constantes neste edital o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA a importância de R$ 557.865,00 (quinhentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e sessenta e cinco reais), referentes à integralidade dos recursos e/ou despesas previstas no Plano de Implementação e constantes na proposta homologada no certame, incluindo a totalidade das despesas de qualificação e despesas de gestão e apoio do programa, sendo este pagamento efetuado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
10.2. O pagamento será efetuado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos em 5 (cinco) parcelas assim distribuídas, conforme cronograma de desembolso do Ministério do Trabalho e Emprego:

1ª parcela – 15% (quinze por cento) do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame no período de no mínimo 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, a título de mobilização para início das atividades. 

2ª parcela – 20% (vinte por cento) do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado 50% dos serviços de Qualificação Social. Tais comprovações se darão pela apresentação das listagens dos alunos cursando com suas freqüências. 

3ª parcela – 35% (trinta e cinco por cento) do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado 100% dos serviços de Qualificação Social. Tais comprovações se darão pela apresentação das listagens dos alunos cursandos com suas freqüências. 

4ª parcela – 20% (vinte por cento) do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado 50% da Qualificação Profissional. 

5ª parcela – 10% (dez por cento) do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado a entrega dos certificados aos participantes dos cursos e apresentação de relatório de prestação de contas, incluindo listas de chamada, comprovante de entrega de lanche, transporte e material didático. 
10.3. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93.

10.4. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo Aditivo.

10.5. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal.

10.6. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente.

11. Da Dotação Orçamentária

As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

06  Secretaria de Administração e Finanças

04.122.02012-063 Atividades do Departamento de Administração

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Se o proponente vencedor recusar-se, injustificadamente, a manter o preço ofertado, a sessão será retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades seguintes, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis:

12.1.1. Multa no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor que seria objeto da contratação.

12.1.2. O proponente que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado do Sistema de Registro Cadastral da Prefeitura, pelo prazo de 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e nas demais cominações legais. 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O presente Edital e seus anexos, bem como, a proposta do proponente vencedor, fazem parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

13.2. Fica assegurado ao Município, Poder Executivo, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

13.3. Após a homologação do resultado do Pregão, o proponente vencedor deverá, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, assinar o contrato, na forma de minuta apresentada no anexo V, adaptada à proposta vencedora.

13.4. O proponente assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria Municipal da Administração e Finanças não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.6. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

13.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Departamento de Licitação em contrário.

13.8. Acompanham este Edital os seguintes anexos:

13.8.1. Anexo I – Termo de referência;
13.8.2. Anexo II – Itens do Conteúdo Programático das Ações de Qualificação Profissional;
13.8.3. Anexo III – Obrigações do contratado;

13.8.4. Anexo IV – Declaração de Regularidade no Ministério do Trabalho;  

13.8.5. Anexo V – Minuta Contratual;

13.8.6. Anexo VI – Proposta Financeira;

13.8.7. Anexo VII – Termo de Adesão;

13.8.8. Anexo VIII – Plano de Implementação;

13.8.9. Anexo IX – Publicação do Objeto no Diário Oficial da União;
13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais.

13.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

13.11. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

13.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação e os princípios jurídicos que regem as licitações.

13.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado ao senhor João Maria Ferreira da Silva, Pregoeiro oficial do município, por escrito e devidamente protocolado até 2 (dois) dias úteis antes do prazo estipulado para início do certame.
13.14. Fica eleito o Foro de Dois Vizinhos para dirimir controvérsias resultantes do presente Edital.

Dois Vizinhos, 13 de fevereiro de 2012.  
  João Maria Ferreira da Silva 
  Pregoeiro Municipal
JOSÉ LUIZ RAMUSKI 
Prefeito 

Anexo I
Edital de Pregão 027/2012
PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ

TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo 1 da Portaria MTE 991/2008)

1. INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM foi concebido pelo Governo Federal, com o objetivo de ampliar o atendimento aos jovens excluídos da escola e da formação profissional. O programa permitirá que os jovens sejam reintegrados ao processo educacional, recebam qualificação profissional e tenham acesso a ações de cidadania, inserção no mundo do trabalho, esporte, cultura e lazer.

Foram unificados seis programas já existentes voltados para a juventude – Agente Jovem, PROJOVEM, Saberes da Terra, Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (Consórcio Social da Juventude e Juventude Cidadã) e Escola de Fábrica – em um único Programa, nos termos da Medida Provisória nº 411, de 28 de dezembro de 2007, convertida na Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, cuja regulamentação consta do Decreto nº 6.629, de 4 de novembro de 2008.

A gestão do PROJOVEM é compartilhada entre a Secretaria-Geral da Presidência da República, por meio da Secretaria Nacional de Juventude e os Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Educação e do Trabalho e Emprego.

O Programa tem quatro modalidades: PROJOVEM Urbano; PROJOVEM Campo – Saberes da Terra; PROJOVEM Trabalhador; e PROJOVEM Adolescente.

Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, por intermédio da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE/MTE, a coordenação e a execução da modalidade PROJOVEM  Trabalhador que é composta pelas seguintes submodalidades: Juventude Cidadã, Consórcio Social da Juventude, Empreendedorismo e Escola de Fábrica.

Este Termo de Referência trata especificamente da submodalidade Juventude Cidadã de que trata o inciso II do art. 39 do Decreto nº 6.629, de 2008, doravante denominada PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, a ser executada em parceria com os Estados, Distrito Federal e Municípios, doravante denominados Entes.

2. PÚBLICO ALVO

O PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã beneficiará jovens de 18 a 29 anos que estejam em situação de desemprego e sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até um salário mínimo, que, em virtude de suas condições sócio-econômicas, têm maior dificuldade de inserção na atividade produtiva, ou seja, de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho e que:

I – estejam cursando ou tenham concluído o ensino fundamental; ou 
II – estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio, e não estejam cursando ou tenham concluído o ensino superior.

3. OBJETIVOS

3.1 GERAL

Promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e renda para os jovens em situação de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho, por meio da qualificação sócio-profissional com vistas à inserção na atividade produtiva.

3.2 ESPECÍFICOS

I - promover ações que contribuam para o reconhecimento e valorização dos direitos humanos da cidadania e com a redução das desigualdades;
II - preparar e inserir os jovens no mundo do trabalho, em ocupações com vínculo empregatício ou em outras atividades produtivas legais geradoras de renda.

4. DEFINIÇÃO DE METAS

Com o intuito de fazer uma distribuição transparente e justa das ações de qualificação do PROJOVEM Trabalhador, foi elaborado um modelo para a definição de distribuição das metas de qualificação, por unidade federativa, em conformidade com as disposições do art. 41 do Decreto nº 6.629, de 2008.

Após análise de diversos indicadores, decidiu-se utilizar no referido modelo as seguintes variáveis: taxa de desemprego juvenil; taxa de participação na vulnerabilidade sócio-econômica juvenil; a média do saldo do Cadastro-Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) dos últimos três anos e; Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), como indicadores para a ponderação da meta de qualificação para cada unidade federativa. A seguir, foi estabelecida uma proporção da população economicamente ativa (PEA) juvenil desocupada pela PEA total. Tais dados foram obtidos através da Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílio (PNAD), de 2006, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. A taxa encontrada foi transformada em índice de ponderações.

Como indicador de mercado de trabalho local, foi utilizado o saldo CAGED dos últimos três anos por unidade da federação, servindo para ponderar a tendência de absorção dos jovens qualificados em relação ao mercado de trabalho.

O IDH foi utilizado devido à sua peculiaridade em mensurar a questão da renda, educação, longevidade e abrangência nacional.

Com os indicadores definiu-se a meta para cada unidade federativa com base na seguinte fórmula:

Meta por Unidade Federativa (MUF) = Meta Ponderada (MP) X Meta Física Consignada (MF) Entende-se como Meta Física Consignada (MF) o número de jovens a serem atendidos pelo PROJOVEM Trabalhador com base na Lei Orçamentária Anual – LOA.

A Meta Ponderada (MP) será composta por indicadores sociais e econômicos aplicados na formula abaixo:

MP = (Saldo CAGED X 0,4) + (IDH X 0,2) + (Distribuição da MF pela PEA jovem vulnerável X 0,4) Caso não exista demanda por parte de entes públicos ou privados, as Metas por Unidade Federativa (MUF) poderão ser redistribuídas de acordo com o quantitativo de demandas existentes.

Para fins de estabelecimento das metas do Distrito Federal serão acrescidos os municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE/DF, sendo os mesmos excluídos do cálculo das respectivas metas dos estados de localização desses municípios.

5. QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL

Como elemento orientador e facilitador do processo de qualificação e inserção dos jovens no mundo do trabalho, o PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã utilizará a metodologia dos arcos ocupacionais, que já vem sendo utilizado pela Presidência da República, Ministério do Trabalho e Emprego e outros ministérios que trabalham com projetos de qualificação de jovens. Os arcos ocupacionais abrangem as esferas da produção e da circulação (indústria, comércio e prestação de serviço), garantindo assim um maior campo de atuação, visando aumentar as possibilidades de inserção ocupacional dos jovens.

Durante a execução das ações de qualificação social e profissional serão abordados temas transversais como empreendedorismo e economia solidária, eqüidade de gênero, gestão pública, terceiro setor, português, matemática e língua estrangeira.
Na programação dos cursos, o conteúdo da qualificação social será o primeiro a ser ministrado, e, na seqüência, o conteúdo da qualificação profissional, observadas as respectivas cargas horárias de que trata o item 5.1.

5.1. CARGA HORÁRIA

O PROJOVEM trabalhador – Juventude Cidadã terá uma carga horária de 350 horas/aula custeadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sendo 100 horas/aula de Qualificação Social e 250 horas/aula de Qualificação Profissional.

A carga horária será distribuída em 24 (vinte e quatro) semanas, sendo 15 (quinze) horas/aula por semana, conforme o quadro a seguir:

Qualificação Social 

100 horas/aula em 07 semanas

Qualificação Profissional 

250 horas/aula em 17 semanas

Total
350 horas/aula em 24 semanas

15 horas/aula por semana

5.2. ITENS DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL

Os cursos de qualificação social do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã terá o seguinte conteúdo:

Inclusão digital – 40 horas/aula.

Valores humanos, ética e cidadania – 10 horas/aula.
Educação ambiental, higiene pessoal, promoção da qualidade de vida – 10 horas/aula.
Noções de direitos trabalhistas, formação de cooperativas, prevenção de acidentes de trabalho: 20 horas/aula.
Estímulo e apoio à elevação da escolaridade: 20 horas/aula.

5.3. ITENS DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

A oferta de cursos de qualificação profissional deverá estar em consonância com a demanda de empregabilidade que será parte integrante do Plano de Implementação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã.
Caso haja aula prática, esta deverá ser desenvolvida em condições laboratoriais, ou seja, as pessoas jurídicas públicas ou privadas contratadas para prestarem os serviços de qualificação profissional poderão utilizar tanto instalações próprias com reprodução das condições reais, de acordo com o curso, bem como fazer parcerias com outras pessoas jurídicas, desde que, quando da execução das aulas, o parceiro não utilize os jovens para o funcionamento regular de suas atividades.
O conteúdo da oferta dos cursos de qualificação profissional deverá ser elaborado com base na seguinte relação de arcos ocupacionais:

Alimentação
Beleza e Estética
Construção e Reparos
Madeira e Móveis
Metal Mecânica
Vestuário
Outros

O MTE disponibilizará a matriz do material pedagógico que será aplicada pelos Entes que aderirem ao PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã.

5.4. Juntamente com a proposta financeira, apresentada por ocasião da abertura dos envelopes, deverá ser apresentada a metodologia empregada, descrição detalhada dos serviços, dos arcos ocupacionais, material empregado e ser apresentada com o modelo de material didático que será utilizado na Qualificação Social (Apostilas em A4 Preto e Branco) e Qualificação Profissional (Apostilas em A4 coloridas);

6. INSERÇÃO DO JOVEM NO MUNDO DO TRABALHO

Fica estabelecida para os Entes Executores do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã a meta mínima obrigatória de 30% de inserção de jovens no mundo do trabalho.
Para fins de comprovação da inserção dos jovens no mundo do trabalho, descriminamos abaixo as modalidades de inserção aceitas pelo MTE e os documentos comprobatórios a serem apresentados:

I - Inserção via Emprego Formal. Serão aceitos como comprovantes cópias legíveis das páginas das carteiras de trabalho dos jovens, onde constam os dados (nome, CPF, Carteira de Identidade) e o registro pela empresa contratante. Serão aceitos, também, comprovantes originários dos sistemas informatizados disponibilizados pelo MTE;

II – Inserção via Estágio ou Jovem Aprendiz. Será aceito como comprovante cópia legível do contrato celebrado com a empresa ou órgão onde o jovem for inserido; e

III – Inserção via Formas Alternativas Geradoras de Renda (FAGR). 

Serão aceitos os seguintes comprovantes:

 registro e abertura de microempresa pelo jovem ou participação como sócio ou cotista: comprovante de registro ou protocolo e ou licença municipal ou estadual de funcionamento;
 registro como profissional autônomo: comprovante do registro ou inscrição;
 financiamento para implantação de empreendimento próprio: comprovante do empréstimo, parecer favorável ou financiamento e/ou carta de aprovação do projeto;
 aquisição de espaço físico para funcionamento do negócio: contrato de comodato do imóvel, contrato de aluguel do imóvel e/ou termo de parceria para concessão de espaço físico com comprovação da titularidade do imóvel;
 prestação de serviço a terceiros, mediante contrato de prestação de serviços;
 participação em associação ou cooperativa em funcionamento: contratos sociais, estatutos, ata de diretoria e/ou lista de associados; e
 aquisição, pelo jovem, de equipamentos e insumos produtivos: nota fiscal de compra e/ou termo de doação com especificação.

O não cumprimento da meta mínima de inserção de que trata o item anterior obrigará o Ente Executor a restituir cinqüenta por cento do valor gasto na qualificação social e profissional por jovem não inserido no mundo do trabalho.

7. EVASÃO E SUBSTITUIÇÃO DE JOVENS

Para efeito do cumprimento da meta de inserção, será aceita a taxa de evasão de até 10% nos cursos de qualificação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã.
O valor total da qualificação gasto com o que excedeu à taxa de evasão de que trata o parágrafo anterior será objeto de restituição pelo Ente Executor ao MTE.
A substituição dos jovens que porventura desistirem de freqüentar os cursos, somente poderá ser efetivada caso tenha sido executado até 25% do total de horas/aula de qualificação social e/ou profissional.

8. EGRESSOS

Os jovens do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã que não foram inseridos no mundo do trabalho durante a participação no Programa, serão inscritos junto ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE.

Esses jovens serão denominados de “Egressos do PROJOVEM  Trabalhador – Juventude Cidadã", para efeitos de monitoramento, acompanhamento e avaliação da inserção posterior no mundo do trabalho.
Constitui obrigação do Ente Executor, providenciar a inscrição dos jovens egressos do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã junto às unidades de atendimento do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda.

9. AUXÍLIO FINANCEIRO

O MTE custeará o auxílio financeiro ao jovem participante do projeto, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), distribuídos em 6 (seis) parcelas de R$ 100,00 (cem reais), comprovadas por meio da freqüência de, no mínimo, 75% nas atividades do mês. Não haverá prejuízo da alocação adicional de recursos do proponente para também custear novos auxílios financeiros.

O jovem que venha a substituir outro jovem evadido, até o limite de 25%, conforme Item 6, receberá o número de parcelas do auxílio financeiro correspondentes a quantidade de horas que freqüentar.

É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro do PROJOVEM   Trabalhador com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência de outros programas federais, permitida a opção por um deles.

Consideram-se de natureza semelhante ao auxílio financeiro mensal a que se refere o parágrafo anterior os benefícios pagos por programas federais dirigidos a indivíduos da mesma faixa etária do PROJOVEM.

10. AGENTES

1. São agentes do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã neste Termo de Referência:

I – o MTE, por intermédio da SPPE/MTE na condição de gestora do PROJOVEM   Trabalhador e executora de suas transferências financeiras; e

II – os Estados, os Municípios com população a partir de vinte mil habitantes e o Distrito Federal na condição de Entes Executores.

10.1.1. São obrigações do MTE:

I – supervisionar a execução do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, mantendo o acompanhamento, o monitoramento, o controle, a fiscalização e a avaliação da execução do Plano de Implementação, inclusive no que diz respeito à qualidade dos serviços prestados;

II – analisar e aprovar as propostas de Planos de Implementação apresentados pelos Entes Executores que tenham aderido ao PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã;

III – analisar e aprovar as propostas de reformulação do Plano de Implementação, mediante aditamento, desde que apresentadas, por escrito, dentro do prazo de execução do Plano, acompanhadas de justificativas e que não impliquem mudança do objeto do Plano;

IV – fornecer dados, informações e orientações às equipes técnicas dos Entes Executores, para o bom desenvolvimento do Plano de Implementação e consecução dos objetivos nele explicitados;

V – providenciar, junto ao Banco do Brasil S/A, a abertura de conta específica para movimentação dos recursos do Plano de Implementação;
VI – transferir ao Ente Executor, depositando na conta especifica do Plano de Implementação, os recursos financeiros previstos para a execução das ações, conforme cronograma de desembolso do Plano aprovado;

VII – exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização sobre a execução do Plano de Implementação, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, transferindo a responsabilidade pela execução do mesmo, no caso de paralisação das atividades por força de qualquer fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

VIII – orientar a correta divulgação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã;

IX – analisar e aprovar as prestações de contas encaminhadas pelo Ente Executor;

X – disponibilizar ao Ente Executor, bem como às pessoas jurídicas, públicas ou privadas, por ele contratadas para prestar serviços na qualificação social e profissional, o acesso ao Sistema de Informações do PROJOVEM Trabalhador, para execução dos procedimentos estabelecidos referente ao pagamento do auxílio financeiro e inserção de informações sobre a execução das ações;

XI – disponibilizar os recursos necessários na Conta Suprimento do Auxílio Financeiro, para pagamento das parcelas do auxílio financeiro aos jovens beneficiários do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã;

XII – formular orientações sobre os conteúdos de qualificação social e profissional do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã; e

XIII – outras obrigações que vierem a ser definidas em atos normativos competentes.

10.1.2. São obrigações dos Entes Executores:

 executar, com rigorosa observância do Plano de Implementação aprovado e das normas expedidas pelo MTE, o PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social;

 cumprir os procedimentos estabelecidos pelo MTE referente ao pagamento do auxílio financeiro;
 acompanhar e avaliar o cumprimento das ações de qualificação e inserção, mantendo cadastro individualizado e atualizado dos beneficiários, bem como listas de presença assinadas pelos jovens, que comprovem a freqüência dos mesmos nos cursos realizados;

 utilizar os recursos de forma eficiente, observando o valor hora/aula que não poderá ultrapassar a referência de valor estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT no âmbito do Plano Nacional de Qualificação – PNQ;
 promover as medidas necessárias para inserção no mundo do trabalho de, no mínimo, 30% dos jovens beneficiários;

 encaminhar ao MTE os relatórios indispensáveis ao acompanhamento e à avaliação das ações, bem como da aplicação dos recursos do Plano de Implementação;

 garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;

 arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações;

 manter equipamento de informática suficiente para a utilização do sistema informatizado, disponibilizado pelo MTE;

 garantir a freqüência mínima obrigatória dos jovens beneficiários de 75% do total das 350 horas de qualificação social e profissional;

 lançar, nos prazos e condições fixados, as informações no Sistema disponibilizado pelo MTE, arcando com os ônus do uso inadequado do Sistema e das informações, por si ou pelos terceiros por ele contratados;

efetuar os pagamentos aos contratados, após a efetiva realização das ações de qualificação ou entrega de produtos com a respectiva alimentação no Sistema disponibilizado pelo MTE, alimentação esta a ser procedida tanto pelo Ente Executor como pelos contratados, quando for o caso;

 apresentar, relativamente à aplicação dos recursos do Plano de Implementação, prestação de contas conforme as normas estabelecidas pelo MTE;

 especificar, nos contratos firmados com as pessoas jurídicas públicas e privadas para execução do Plano de Implementação, os serviços a serem prestados ou bens/produtos, os custos unitário e total de cada um, e, no caso de serviços prestados na execução dos cursos de qualificação, especificar por curso, o número de vagas oferecidas, a carga horária, o local, com endereço completo, os custos unitário e total, e o período de realização;

 atestar as notas fiscais/faturas somente após a comprovação da efetiva prestação de serviços ou entrega de bens/produtos contratados, desde que as notas fiscais/faturas contenham a identificação precisa dos serviços executados ou bens/produtos entregues, datas e locais de execução dos serviços ou entrega de bens/produtos, e, no caso dos serviços prestados na execução dos cursos de qualificação, deverá acompanhar as notas fiscais/faturas documento que explicite por curso contratado e realizado:
1. ações de qualificação realizadas;

2. quantidade de vagas contratadas, oferecidas, ocupadas e de objeto de evasão, informando-se o percentual de evasão;

3. carga horária efetiva;

4. número de jovens, com seus respectivos nomes, CPF, RG e percentual de freqüência;

5. apresentação de listas assinadas pelos jovens comprovando o fornecimento de vale-transporte e dos certificados de conclusão dos cursos;

 assegurar a qualidade pedagógica das atividades de qualificação social e profissional desenvolvidas no âmbito PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã;

 comprovar junto ao MTE o cumprimento da freqüência mínima exigida nos cursos de qualificação para fins de recebimento do auxílio financeiro;

 realizar as contratações com base nos procedimentos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

 recolher, nos termos informados pelo MTE, o valor corrigido da contrapartida quando não comprovar a sua aplicação conforme previsto no Plano de Implementação;

 recolher, nos termos informados pelo MTE, o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referentes ao período compreendido entre a liberação do recurso e a data prevista para sua utilização, quando não comprovar o seu emprego no objeto do Plano de Implementação, ainda que não tenha feito a aplicação;

 incluir, em seu orçamento, os recursos transferidos pelo MTE e os rendimentos de sua aplicação no mercado financeiro, para execução do Plano de Implementação;

 proceder à devolução de recursos nos casos apontados pelo MTE;

 movimentar os recursos transferidos pelo MTE, da contrapartida e oriundos de suas aplicações no mercado financeiro, em conta específica do Plano de Implementação cuja abertura será providenciada pelo MTE junto ao Banco do Brasil S/A;

 depositar, na conta específica do Plano de Implementação, os recursos da contrapartida, de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do Plano aprovado;
 aplicar e gerir os recursos transferidos pelo MTE concomitantemente com os correspondentes à sua contrapartida, bem como os rendimentos de suas aplicações no mercado financeiro, exclusivamente nas ações do Plano de Implementação aprovado;

 garantir que, servidores do MTE, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, do Tribunal de Contas da União – TCU e do Ministério Público, ou representantes por eles indicados, e membros das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, todos devidamente identificados, tenham acesso aos documentos e informações relativas à execução do Plano de Implementação;

 fornecer, ao MTE, sempre que solicitadas, quaisquer informações relativas ao Plano de Implementação, estejam ou não previstas nas normas que regem o PROJOVEM  Trabalhador – Juventude Cidadã, garantida a concessão de razoável prazo para atendimento da solicitação;

 manter registros, arquivos e controles contábeis para os dispêndios relativos ao Plano de Implementação;

 registrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos transferidos pelo MTE, tendo como contrapartida, conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Plano de Implementação e a especificação da despesa;

 arquivar o cadastro dos beneficiários do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã e os documentos comprobatórios das receitas e despesas realizadas, em ordem cronológica, em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas, pelo prazo de cinco anos contados da data de aprovação da tomada de contas anual da SPPE/MTE pelo Tribunal de Contas da União – TCU referente ao exercício de transferência dos recursos, ficando toda essa documentação à disposição do MTE, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, do Tribunal de Contas da União – TCU, do Ministério Público e das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego;

 designar, formalmente, Gestor Estadual, ou Distrital, ou Municipal, conforme o nível do Ente, para o PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã que ficará responsável pela execução do Plano de Implementação; e

 outras obrigações que vierem a ser definidas em atos normativos competentes.

11. OPERACIONALIZAÇÃO

Para se habilitarem a Entes Executores do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assinar Termo de Adesão e apresentar Plano de Implementação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, nos termos disciplinados em Portaria do MTE. Após preenchido e assinado o Termo de Adesão pelo responsável pelo Ente ou seu representante legal, deverá ser encaminhada uma via impressa para a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE/MTE, acompanhada da proposta de Plano de Implementação do PROJOVEM  Trabalhador – Juventude Cidadã e documentação do seu responsável ou representante legal, para o seguinte endereço:

Ministério do Trabalho e Emprego

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego

Departamento de Política de Trabalho e Emprego para Juventude

PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã

Esplanada dos Ministérios, Bloco F, 2º andar, sala 217.

CEP: 70059-900 – Brasília – DF

Assinado o Termo de Adesão e aprovado o Plano de Implementação pelo MTE, o Ente Executor receberá os recursos mediante transferência automática de recursos sem a necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, por meio de depósito em conta-corrente específica aberta, sem prejuízo da devida prestação de contas da aplicação desses recursos, nos termos da Lei nº 11.692, de 2008, do Decreto nº 6.629, de 2008, e de normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Nas ações do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, caso existam demandas concorrentes entre órgãos do mesmo Ente, serão priorizados aquelas oriundas das Secretarias de Juventude ou Trabalho.

As ações do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã constantes do Plano de Implementação aprovado poderão ser executadas diretamente pelo Ente Executor do Plano e/ou por pessoas jurídicas públicas ou privadas por ele contratadas, observada a norma vigente aplicável a contratos e licitações no âmbito da Administração Pública Federal.

Os Entes Executores deverão utilizar o Sistema de Informações PROJOVEM   Trabalhador, para cadastramento dos jovens, das entidades executoras, das oficinas-escolas de qualificação, bem como para liberação do pagamento do auxílio financeiro aos jovens, dentre outras ações necessárias para o acompanhamento da execução do objeto do Plano de Implementação. Esse sistema será disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

O MTE providenciará as orientações aos Entes Executores quanto à operacionalização e aos prazos para execução das ações no referido Sistema.

O lançamento de dados no Sistema de Informações PROJOVEM Trabalhador será obrigatório tanto para os Entes Executores quanto para os contratados por eles para execução das ações previstas no Plano de Implementação.

O MTE disponibilizará aos Entes Executores manual de procedimentos para operacionalização do Sistema de Informações PROJOVEM Trabalhador, bem como providenciará treinamento para os operadores do mesmo no início da execução do Plano de Implementação.

12. RECURSOS

As ações do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã serão custeadas com recursos alocados pelo MTE e com recursos de contrapartida dos Entes Executores.

12.1. DO MTE

As transferências de recursos do Ministério para os Entes Executores correrão à conta do Orçamento Geral da União, na Unidade Orçamentária 38101 – MTE, na Funcional Programática 11.366.8034.2A95.0001 – Elevação da Escolaridade e Qualificação Profissional, observada a disponibilidade orçamentária e financeira conforme a programação de execução de despesas estabelecida pelo Governo Federal.

12.2. Dos Entes Executores

Os Entes Executores deverão alocar ao PROJOVEM  Trabalhador – Juventude Cidadã contrapartida em recursos financeiros, observado o disposto na norma vigente sobre a matéria, cuja disponibilidade desses recursos deverá ser comprovada mediante programação constante da Lei Orçamentária do Ente.

O aporte de recursos adicionais pelo Ente Executor, para pagamento de auxílio financeiro, não se considerará como contrapartida.

13. TERMO DE ADESÃO E PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO

13.1. Do Termo de Adesão

O Termo de Adesão consiste na manifestação formal do Ente em aderir ao PROJOVEM   Trabalhador – Juventude Cidadã, submetendo-se, sem reserva de qualquer espécie, às normas regedoras dessa submodalidade. Esse instrumento deverá ser assinado e apresentado ao MTE uma única vez.
Nos caso em que for estabelecida pelo Ministério a necessidade de assinatura e apresentação de novo termo de adesão, o anterior deixará de ter vigência e o Ente não poderá receber novos recursos enquanto não assinar e apresentar o novo termo.

13.2. Do Plano de Implementação

O Plano de Implementação, elaborado de acordo com os critérios deste Termo de Referência, consiste no instrumento de materialização do planejamento das ações do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã propostas pelo Ente para serem executadas no âmbito da unidade federativa ou do município representado.
Diferentemente do Termo de Adesão, o Plano de Implementação deverá ser apresentado para cada novo período de execução das ações do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, podendo ser aditado dentro do período de execução.

O Plano de Implementação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã deverá possuir o detalhamento das planilhas orçamentárias contendo os serviços a serem contratados ou prestados para a execução do objeto do Plano. Os custos apresentados pelo Ente Executor deverão ainda estar de acordo com os valores estabelecidos por rubricas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, despesas que poderão ser executadas de forma direta pelo ente ou de forma indireta mediante contratação de pessoas física e jurídica:

I – Despesas de Qualificação – contempla as despesas com a oferta de trezentas e cinqüenta horas/aula de qualificação social e profissional ao custo aluno/hora médio que não poderá ultrapassar a referência de valor estabelecida pelo CODEFAT no âmbito do PNQ. Nesta rubrica estão contemplados os recursos destinados ao pagamento dos instrutores, material didático, lanche e transporte para os jovens; e

II – Despesas de Gestão e Apoio – nesta rubrica devem ser previstas obrigatoriamente as despesas com pessoal contratado, diárias e passagens, para participação nos Encontros Técnicos promovidos pelo MTE, seguro de vida e kit estudantil para os jovens, e despesas com publicidade e propaganda referente ao objeto do Plano de Implementação, podendo ainda haver previsão de contratação de outras despesas necessárias ao alcance dos objetivos e previstas no Plano, desde que o montante do custeio não ultrapasse a 15% do montante das despesas de qualificação.

A contratação de pessoal prevista nas despesas de gestão e apoio será para execução de serviços especializados, tais como: de coordenação pedagógica, de monitoramento e de inserção. Vedada a contratação de pessoal para as áreas administrativa, contábil, financeira, jurídica e gerencial.
Na contratação de pessoal, o ente deverá observar requisitos mínimos, como: currículo resumido, indicação de perfil do profissional a ser contratado, demonstração da imperiosa necessidade de tal profissional para a execução do Plano vedado a indicação prévia de pessoal.

14. VIGÊNCIA

O termo de adesão ao PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã terá vigência a partir da data de assinatura pelo Ente e até que haja cancelamento do termo pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou a pedido do Ente.

O Plano de Implementação terá prazo de execução de até 12 (doze) meses, sendo suas atividades assim previstas: até quatro meses de estruturação do projeto; seis meses de qualificação dos jovens e pagamento do auxílio financeiro; e, no mínimo, dois meses de inserção de jovens no mundo do trabalho.
No Plano de Implementação em que o procedimento licitatório para contratação das pessoas jurídicas públicas ou privadas, que irão prestar serviços na qualificação social e profissional dos jovens, não tenha se iniciado até o quarto mês, a contar da data de aprovação do Plano, o Ministério do Trabalho e Emprego poderá cancelá-lo unilateralmente. O mesmo se dará para os projetos em que a qualificação dos jovens não tenha se iniciado até o sexto mês, tendo como base a data anteriormente mencionada.

15. ACOMPANHAMENTO DESCENTRALIZADO

As Superintendências Regionais de Trabalho e Emprego – SRTE executarão, em articulação com a SPPE/MTE, atividades de acompanhamento descentralizado dos Planos de Implementação, na condição de órgão de apoio na supervisão in loco da execução das ações do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, mantendo o Ministério do Trabalho e Emprego informado de todos os fatos que lhe sejam pertinentes.

A SPPE/MTE também poderá firmar parcerias, em regime de mútua cooperação, para auxiliá-la na supervisão do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, incluindo atividades de acompanhamento descentralizado.

16. CONTROLE SOCIAL

O controle social do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã se dará com a participação das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, devendo os Entes Executores apresentar seus Planos de Implementação a essas Comissões, previamente ao início da execução das atividades, para fins de conhecimento e acompanhamento.

17. DEVOLUÇÃO DE RECURSOS

Os Entes Executores do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã ficarão sujeitos à devolução de recursos, com os devidos acréscimos legais, quando:
I – não executarem o Plano de Implementação nos termos aprovados pela SPPE/MTE;
II - realizarem despesas não previstas no Plano de Implementação;
III – não comprovarem a aplicação dos recursos da contrapartida;
IV – verificada a evasão de jovens superior a 10% do total da meta de qualificação pactuada;
V – não cumprirem a meta mínima de inserção dos jovens no mundo do trabalho em atividade assalariada, autônoma, empreendedora, aprendizagem, ou estágio conforme estabelecido neste Termo, obriga o Ente Executor a restituir 50% (cinqüenta por cento) do valor gasto na qualificação social e profissional ; e
VI – ocorrem outras situações que acarretarem prejuízo ao Erário e/ou configurem desvio de finalidade na aplicação dos recursos do Plano de Implementação.

18. SANÇÕES

18.1. Quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal suspenderão a liberação de recursos, fixando-se prazo de até trinta dias para saneamento ou apresentação de informações ou esclarecimentos pelos Entes Executores;

18.2 Constituem motivos para cancelamento do Plano de Implementação e/ou Termo de Adesão:

I – o inadimplemento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas;
II – constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informações em qualquer documento apresentado pelos Entes Executores; e
III – a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispõe sobre o estágio de estudantes;

Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM;

 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, dispõe sobre a realização da modalidade de licitação Pregão;
 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe sobre normas para licitações e contratos da Administração Pública;

 Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, aprova a Consolidação das Leis do Trabalho

 Decreto nº 6.629, de 04 de novembro de 2008, regulamenta o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM;

 Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns;

 Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;
 Resolução CODEFAT nº 577, de 11 de junho de 2008, estabelece o custo aluno/hora no âmbito do Plano Nacional de Qualificação – PNQ.

Anexo II

Edital de Pregão 27/2012
Itens do Conteúdo Programático das Ações de Qualificação Profissional

A oferta de cursos de qualificação profissional deverá estar em consonância com a demanda de empregabilidade que será parte integrante do Plano de Implementação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã. 
100 HORAS – QUALIFICAÇÃO BÁSICA/SOCIAL

250 HORAS – QUALIFICAÇÃO ESPECIFICA/PROFISSIONAL

Caso haja aula prática, esta deverá ser desenvolvida em condições laboratoriais, ou seja, as pessoas jurídicas públicas ou privadas contratadas para prestarem os serviços de qualificação profissional poderão utilizar tanto instalações próprias com reprodução das condições reais, de acordo com o curso, bem como fazer parcerias com outras pessoas jurídicas, desde que, quando da execução das aulas, o parceiro não utilize os jovens para o funcionamento regular de suas atividades.

O conteúdo da oferta dos cursos de qualificação profissional deverá ser executado com base na seguinte relação de arcos ocupacionais/número de qualificandos, conforme aprovado pelo MTE no Plano de Implementação, anexo VII deste Edital: 
Alimentação: 50
Beleza e Estética: 50
Construção e Reparos: 50 
Moveis e madeira: 50
Metal mecânica; 50
Vestuário: 50  
TOTAL: 300 (trezentos Jovens Qualificados) QUALIFICANDOS.

* Somente será permitido alteração nos arcos ocupacionais mediante prévia autorização do Ministério do Trabalho e Emprego.

Anexo III

Edital de Pregão 27/2012
Obrigações do Contratado

I – executar, com rigorosa observância do Plano de Implementação aprovado e das normas expedidas pelo MTE, o PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social;
II - cumprir os procedimentos estabelecidos pelo MTE referente ao pagamento do auxilio financeiro;
III – acompanhar e avaliar o cumprimento das ações de qualificação e inserção, mantendo cadastro individualizado e atualizado dos beneficiários, bem como listas de presença assinadas pelos jovens, que comprovem a freqüência dos mesmos nos cursos realizados;
IV – utilizar os recursos de forma eficiente, observando o valor hora/aula que não poderá ultrapassar a referência de valor estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT no âmbito do Plano Nacional de Qualificação – PNQ;
V – promover as medidas necessárias para inserção no mundo do trabalho de, no mínimo, 30% dos jovens beneficiários;
VI – encaminhar ao MTE os relatórios indispensáveis ao acompanhamento e à avaliação das ações, bem como da aplicação dos recursos do Plano de Implementação; 
VII – garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;
VIII – arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações; 
IX – manter equipamento de informática suficiente para a utilização de sistemas informatizado, disponibilizado pelo TEM; 
X – garantir a freqüência mínima obrigatória dos jovens beneficiários de 75% do total das 350 horas de qualificação social e profissional;
XI – lançar, nos prazos e condições fixados, as informações do Sistema disponibilizado pelo MTE, arcando com os ônus do uso inadequado do Sistema e das informações, por si ou pelos terceiros por ele contratados;
XII – efetuar os pagamentos aos contratados, após a efetiva realização das ações de qualificação ou entrega de produtos com a respectiva alimentação no Sistema disponibilizado pelo MTE, alimentação esta a ser procedida tanto pelo Ente Executor como pelos contratados, quando for o caso;

XIII – apresentar, relativamente à aplicação dos recursos do Plano de Implementação, prestação de contas conforme as normas estabelecidas pelo MTE;
XIV – especificar, nos contratos firmados com as pessoas jurídicas públicas e privados para execução do Plano de Implementação, os serviços a serem prestados ou bens/produtos, os custos unitário e total de cada um, e no caso de serviços prestados na execução dos cursos de qualificação, especificar por curso, o número de vagas oferecidas, a carga horária, o local, com endereço completo, os custos unitário e total, e o período de realização;
XV – atestar as notas fiscais/faturas somente após a comprovação da efetiva prestação de serviços ou entrega de bens/produtos contratados, desde que as notas fiscais/faturas contenham a identificação precisa dos serviços executados ou bens/produtos entregues, datas e locais de execução dos serviços ou entrega de bens/produtos, e, no caso dos serviços prestados na execução dos cursos de qualificação, deverá acompanhar as notas fiscais/faturas documento que explicite por curso contratado e realizado:

a) ações de qualificação realizadas;
b) quantidade de vagas contratadas, oferecidas, ocupadas e de objeto de evasão, informando-se o percentual de evasão;

c) carga horária efetiva;

d) número de jovens, com seus respectivos nomes, CPF, RG e percentual de freqüência;

e) apresentação de listas assinadas pelos jovens comprovando o fornecimento de vale-transporte e dos certificados de conclusão de cursos.
XVI – assegurar a qualidade pedagógica das atividades de qualificação social e profissional desenvolvidas no âmbito PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã;
XVII – comprovar junto ao MTE o cumprimento da freqüência mínima exigida nos cursos de qualificação para fins de recebimento do auxílio financeiro; 
XVIII – garantir que, servidores do MTE, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, do Tribunal de Contas da União – TCU e do Ministério Público, ou representantes por eles indicados, e membros das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, todos devidamente identificação, tenham acesso aos documentos e informações relativas à execução do Plano de Implementação;
XIX – manter registros, arquivos e controles contábeis para os dispêndios relativos ao Plano de Implementação. 
ANEXO  IV 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(modelo de declaração)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos,  deverá informar tal situação no mesmo documento. 

Dois Vizinhos, ......................... de ...................................... de 2012.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

Anexo V

Edital de Pregão 27/2012
MINUTA CONTRATUAL

Contrato de Instituição Especializada em prestação de serviços de Treinamentos e Qualificação Técnica Profissional que entre si fazem o MUNICÍPIO DE .....................................-   e a instituição.......................
.................................................., Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, inscrito no C.N.P.J. sob nº .................................................., neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, ......................................., brasileiro, maior, estado civil, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no C.P.F. sob nº .................................................................. e a instituição ........, inscrita no C.N.P.J. sob nº ...... na cidade de ....., à ....., nº .... CEP ....., neste ato representando por ......,doravante denominada simplesmente CONTRATADA, perante as testemunhas nomeadas e firmadas, tendo em vista o Pregão Presencial nº 27/2012, pactuam o presente Contrato de Instituição Especializada em prestação de serviços de Treinamentos e Qualificação Técnica Profissional, que será regido pela Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006, Decreto n.º 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis, cujas disposições aplicam-se a este contrato irrestrita e incondicionalmente a que os CONTRATANTES declaram conhecer, subordinando-se este contrato, ainda, as normas desta Lei e as cláusulas contratuais seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do objeto: 
Contratação de Instituição Especializada em prestação de serviços de Treinamentos e Qualificação Técnica Profissional e, ainda, Despesas de Gestão e Apoio, conforme Plano de Implementação do Programa PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, que é parte integrante do presente contrato independente de transcrição nos termos do Edital. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Obrigações contratuais:

I – executar, com rigorosa observância do Plano de Implementação aprovado e das normas expedidas pelo MTE, o PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social;
II - cumprir os procedimentos estabelecidos pelo MTE referente ao pagamento do auxilio financeiro;
III – acompanhar e avaliar o cumprimento das ações de qualificação e inserção, mantendo cadastro individualizado e atualizado dos beneficiários, bem como listas de presença assinadas pelos jovens, que comprovem a freqüência dos mesmos nos cursos realizados;
IV – utilizar os recursos de forma eficiente, observando o valor hora/aula que não poderá ultrapassar a referência de valor estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT no âmbito do Plano Nacional de Qualificação – PNQ;
V – promover as medidas necessárias para inserção no mundo do trabalho de, no mínimo, 30% dos jovens beneficiários;
VI – encaminhar ao MTE os relatórios indispensáveis ao acompanhamento e à avaliação das ações, bem como da aplicação dos recursos do Plano de Implementação.
VII – garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;
VIII – arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações; 
IX – manter equipamento de informática suficiente para a utilização de sistemas informatizado, disponibilizado pelo TEM; 
X – garantir a freqüência mínima obrigatória dos jovens beneficiários de 75% do total das 350 horas de qualificação social e profissional;
XI – lançar, nos prazos e condições fixados, as informações do Sistema disponibilizado pelo MTE, arcando com os ônus do uso inadequado do Sistema e das informações, por si ou pelos terceiros por ele contratados;
XII – efetuar os pagamentos aos contratados, após a efetiva realização das ações de qualificação ou entrega de produtos com a respectiva alimentação no Sistema disponibilizado pelo MTE, alimentação esta a ser procedida tanto pelo Ente Executor como pelos contratados, quando for o caso;
XIII – apresentar, relativamente à aplicação dos recursos do Plano de Implementação, prestação de contas conforme as normas estabelecidas pelo MTE;
XIV – especificar, nos contratos firmados com as pessoas jurídicas públicas e privados para execução do Plano de Implementação, os serviços a serem prestados ou bens/produtos, os custos unitário e total de cada um, e no caso de serviços prestados na execução dos cursos de qualificação, especificar por curso, o número de vagas oferecidas, a carga horária, o local, com endereço completo, os custos unitário e total, e o período de realização;
XV – atestar as notas fiscais/faturas somente após a comprovação da efetiva prestação de serviços ou entrega de bens/produtos contratados, desde que as notas fiscais/faturas contenham a identificação precisa dos serviços executados ou bens/produtos entregues, datas e locais de execução dos serviços ou entrega de bens/produtos, e, no caso dos serviços prestados na execução dos cursos de qualificação, deverá acompanhar as notas fiscais/faturas documento que explicite por curso contratado e realizado:

a) ações de qualificação realizadas;

b) quantidade de vagas contratadas, oferecidas, ocupadas e de objeto de evasão, informando-se o percentual de evasão;

c) carga horária efetiva;

d) número de jovens, com seus respectivos nomes, CPF, RG e percentual de freqüência;

e) apresentação de listas assinadas pelos jovens comprovando o fornecimento de vale-transporte e dos certificados de conclusão de cursos.

XVI – assegurar a qualidade pedagógica das atividades de qualificação social e profissional desenvolvidas no âmbito PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã;

XVII – comprovar junto ao MTE o cumprimento da freqüência mínima exigida nos cursos de qualificação para fins de recebimento do auxílio financeiro.

XVIII – garantir que, servidores do MTE, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, do Tribunal de Contas da União – TCU e do Ministério Público, ou representantes por eles indicados, e membros das

Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, todos devidamente identificação, tenham acesso aos documentos e informações relativas à execução do Plano de Implementação;

XIX – manter registros, arquivos e controles contábeis para os dispêndios relativos ao Plano de Implementação;

CLAUSULA SEGUNDA - Pelos serviços constantes neste contrato o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA a importância de R$ 557.865,00 (quinhentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e sessenta e cinco reais), referentes à integralidade dos recursos e/ou despesas previstas no Plano de Implementação e constantes na proposta homologada no certame, incluindo a totalidade das despesas de qualificação e despesas de gestão e apoio do programa, sendo este pagamento efetuado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
CLÁUSULA TERCEIRA – O pagamento será efetuado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos em cinco parcelas assim distribuídas:

1ª parcela – 15% do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame no período de no mínimo 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, a título de mobilização para início das atividades. 
2ª parcela – 20% do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado 50% dos serviços de Qualificação Social. Tais comprovações se darão pela apresentação das listagens dos alunos cursandos com suas freqüências. 
3ª parcela – 35% do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado 100% dos serviços de Qualificação Social. Tais comprovações se darão pela apresentação das listagens dos alunos cursandos com suas freqüências. 
4ª parcela – 20% do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado  50% da Qualificação Profissional. 
5ª parcela – 10% do montante previsto que deverá ser pago à instituição/empresa vencedora do certame após a efetiva comprovação de ter executado a entrega dos certificados aos participantes dos cursos e apresentação de relatório de prestação de contas, incluindo listas de chamada, comprovante de entrega de lanche, transporte e material didático. 
CLÁUSULA QUARTA - O prazo de vigência deste instrumento contratual se estenderá enquanto perdurar o Programa PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, limitado a 12 (doze) meses conforme Relatório de Procedimentos deste programa.

CLÁUSULA QUINTA - O não cumprimento das obrigações aqui assumidas sujeitará a CONTRATADA ao pagamento de multas permitidas pela lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

CLAUSULA SEXTA - As multas serão aplicadas a critério do MUNICIPIO, atendendo a gravidade da infração até o valor máximo de 10%(dez por cento) do valor do contrato em cada caso, deduzindo-se o valor correspondente do pleno ressarcimento dos danos respectivos, juros e correção monetária sobre esse ressarcimento ;

CLAUSULA SÉTIMA - O MUNICIPIO não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculadas a execução do presente contrato, bem como por qualquer dano de indenização a terceiros em decorrência de atos da contratada, seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OITAVA - Constitui motivo para rescisão deste contrato os previstos na Lei nº10.520/02 e Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.

CLAUSULA NONA - O MUNICIPIO poderá cobrar judicialmente os valores correspondentes às importâncias decorrentes da imposição de penalidades, decorrentes do inadimplemento do presente contrato, caso o MUNICIPIO tenha de recorrer aos meios judiciais para haver o que lhe foi devido, além das cominações previstas neste instrumento ficará a CONTRATADA sujeita ao pagamento da pena convencional de 10%(dez por cento), juros de mora de 1%(um por cento) ao mês, despesas de processo, correção monetária e honorários advocatícios, estes acordados desde logo em 20%(vinte por cento) sobre o valor da causa.

CLÁUSULA DÉCIMA - As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, específica:
06  Secretaria de Administração e Finanças
04.122.02012-063 Atividades do Departamento de Administração

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Foro de Dois Vizinhos para dirimir questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em três vias de igual teor e valor para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Dois Vizinhos, 13 de fevereiro de 2012 
José Luiz Ramuski

Prefeito 

CONTRATADA

CNPJ N.º 
TESTEMUNHAS
______________________

 __________________________

ANEXO VI
Edital de Pregão nº 27/2012
Modelo de Proposta Financeira

Razão Social do proponente:......................

C.N.P.J.:..................................................

Encaminhamos, pela presente, nossa proposta financeira referente ao objeto previsto no Pregão Presencial n° 27/2012, declarando que, no preço abaixo ofertado, estão incluídos todos os custos referentes ao cumprimento do objeto, bem como tributos, encargos, frete e outros, nos termos do Edital, Plano de Implementação aprovado pelo MTE e seus demais anexos.

Descrição e Valor dos Serviços

Serviços de Treinamentos e Qualificação Técnica Profissional, conforme Programa PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã, Plano de Implementação, Despesas de Gestão e Apoio, Termo de referencia, Termo de Adesão e demais anexos deste edital de Pregão 27/2012.
	Descrição
	Valor por aluno
	Valor por turma
	Valor total

	Curso
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Valor total da proposta: R$

Prazo de validade da presente proposta: 60 dias

Assinatura do responsável e carimbo com CNPJ do proponente: 
Anexo VII
TERMO DE ADESÃO

Ministério do Trabalho e Emprego 

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego

AO PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ

O Município de Dois Vizinhos – PR, representado por seu Prefeito, José Luiz Ramuski, CPF nº. 392.034.099-04, RG nº. 1.252.136-71, expedido pela SSP/PR, situado à Rua Guilherme Guzzo, 280 – CEP – 85660-000, doravante denominado MUNICÍPIO, resolve firmar o presente Termo de Adesão ao Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem, na modalidade Projovem Trabalhador, na submodalidade Juventude Cidadã, doravante denominada Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, do Decreto nº 6.629, de 04 de novembro de 2008, e da Portaria MTE nº 991, de 27 de novembro de 2008, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto
O presente termo tem por objeto a adesão do MUNICÍPIO ao Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, nos termos da legislação referenciada no preâmbulo deste Termo de Adesão.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO

O MUNICÍPIO se compromete a:

I –
executar os Planos de Implementação do PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ, com rigorosa observância das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social;

II – promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e renda para os jovens em situação de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho, por meio da qualificação
sócio-profissional com vistas à inserção na atividade produtiva;

III – cadastrar os jovens por intermédio do Sistema de Informações do Projovem Trabalhador a ser disponibilizado pelo MTE, sendo esta a única forma de garantir a inclusão dos jovens no PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ;

IV – acompanhar cada jovem beneficiário do PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ, mediante registro mensal de freqüência no Sistema disponibilizado pelo MTE;

V – responsabilizar-se pela divulgação do PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ em nível local, inclusive quanto aos processos de seleção e inscrição a serem realizados pelo MUNICÍPIO, mobilizando a comunidade, suas lideranças, os meios políticos e administrativos e os recursos estaduais necessários para tanto;

VI – concordar integralmente com os termos da Portaria MTE nº 991, de 2008, que trata dos critérios e das normas de transferência automática de recursos financeiros do PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ;
VII – autorizar o MTE a estornar ou bloquear valores creditados indevidamente na conta-corrente aberta para cada Plano de Implementação do PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ, mediante solicitação direta ao agente financeiro depositário dos recursos ou procedendo ao desconto em parcelas subseqüentes a serem transferidas ao MUNICÍPIO;

VIII – restituir ao MTE, no prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento da notificação, os valores de que trata o inciso anterior, atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, caso inexista saldo suficiente na conta corrente e não havendo repasses futuros a serem efetuados;

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A vigência deste Termo de Adesão se iniciará na data de sua assinatura e somente se encerrará caso seja cancelado a pedido do MUNICÍPIO ou pelo MTE.

Nestes termos, o MUNICÍPIO assina o presente Termo de Adesão, comprometendo-se a cumprir integralmente toda a legislação disciplinadora do PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ, as cláusulas e condições deste Termo de Adesão e os Planos de Implementação apresentados pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo MTE para execução das ações.

Dois Vizinhos – PR,24 de Fevereiro de 2011.

José Luiz Ramuski

Prefeito 

Município de Dois Vizinhos -PR

Anexo VIII
Plano de implementação do PROJOVEM Trabalhador – Juventude Cidadã
[image: image13.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

meB " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, G Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, =





[image: image1.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

= Capadeentr.. | @ Fwivntado.. | D Pregio-Prol.. | B PROJVEMZOLI B PLANODE NP




[image: image2.png]‘18 PLANO DE IMPLEMENTACAO, - MINISTERIO. pdf - dobe Reader X

Arquive Edtar Visualizar Documento Ferramentas lanela Ajuda x

= &) & &3/ E B

2 Windows Live Messenger X

27 Iniciar A <} [=]




[image: image3.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

meB " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, G Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, =





[image: image4.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

—

meB " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, G Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, =





[image: image5.png]i PLANO DE IMPLEMENTAGAO.

MINISTERIO. pdf,- Adobe Reader,

= Caadeentr, @ Fw: Minuta do.

@ pregi -

= PROJOVEM 2011

i@ PLANO DE I





[image: image6.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

meB " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, G Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, =





[image: image7.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

H

meB " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, G Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, =





[image: image8.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

© ey " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, Y Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, = &)2 ) §. 10:00




[image: image9.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

meB " Caixa de entr. @ Fw: Minuta do, G Pregso - Pro. % PROJOVEM 2011 g PLANO DE IMP, =




[image: image10.png]i PLANO DE IMPLEMENTAGAO.

Iniciar

9 e s

INISTERIO. pdf. - Adobe Reader,

= Caadeentr,

SaTon=ems 1+ hemez

@ Fwrtinutaco... | G0 pregéo-Prod

= PROJOVEM 2011

i@ PLANO DE I

= @2 o




[image: image11.png]‘A PLANO DE IMPLEMENTACAO - MINISTERIO. pdf - Adobe Reader,

1 oEcumagio

Iniciar e = Canadeentrada-1.. | i Pregio-Prodovem-... | 8 PROJOVEM 2011 8 PLANO DE IWPLEE, = @F Qi wn




Anexo IX 
Publicação no Diário Oficial da União da aprovação do Plano de Implementação.
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